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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RIAN LUIS PANTA (PRESO)
ADVOGADA : REGIANE DA SILVA CARDOSO - SP507912
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu  de ofício para fixarhabeas corpus
o regime semiaberto, em razão da sanção penal estabelecida e da ausência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis.
2. O agravante alega que os atos infracionais não constituem elemento idôneo para afastar o
redutor do tráfico privilegiado, destacando que os atos infracionais ocorreram há cerca de seis
anos do delito em apreço.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o histórico infracional do agravante pode ser
considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
4. Outra questão é se a fixação do regime semiaberto foi adequada, considerando a pena
estabelecida e as circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que
o habeas corpus não pode substituir o recurso legalmente previsto, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.
6. As instâncias ordinárias afastaram validamente a incidência da minorante, considerando a
habitualidade delitiva do agravante, evidenciada por atos infracionais e a quantidade de drogas
apreendidas.
7. O histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante, desde que haja
fundamentação idônea que aponte a gravidade dos atos pretéritos e a proximidade temporal com
o crime em apuração.
8. A fixação do regime semiaberto foi adequada, considerando a pena de 5 anos de reclusão e a
ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. O histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que haja fundamentação idônea. 2. A fixação do
regime semiaberto é adequada quando a pena e as circunstâncias judiciais assim o permitirem".

Documento eletrônico VDA50183528 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 04/09/2025 12:10:03
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2025. Código de Controle do Documento: c29dccae-7590-4961-b450-53c90599d215



Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "b".

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020; EREsp 1916596/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/
Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 08.09.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que concedeu  de ofício para fixarhabeas corpus
o regime semiaberto, em razão da sanção penal estabelecida e da ausência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis.

2. O agravante alega que os atos infracionais não constituem elemento idôneo para afastar o
redutor do tráfico privilegiado, destacando que os atos infracionais ocorreram há cerca de seis
anos do delito em apreço.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o histórico infracional do agravante pode ser
considerado para afastar a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

4. Outra questão é se a fixação do regime semiaberto foi adequada, considerando a pena
estabelecida e as circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que
o habeas corpus não pode substituir o recurso legalmente previsto, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.
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6. As instâncias ordinárias afastaram validamente a incidência da minorante, considerando a
habitualidade delitiva do agravante, evidenciada por atos infracionais e a quantidade de drogas
apreendidas.

7. O histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante, desde que haja
fundamentação idônea que aponte a gravidade dos atos pretéritos e a proximidade temporal com
o crime em apuração.

8. A fixação do regime semiaberto foi adequada, considerando a pena de 5 anos de reclusão e a
ausência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. O histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, desde que haja fundamentação idônea. 2. A fixação do
regime semiaberto é adequada quando a pena e as circunstâncias judiciais assim o permitirem".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "b".

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020; EREsp 1916596/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Rel. p/
Acórdão Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 08.09.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , de decisão naRIAN LUIS PANTA
qual concedi o de ofício, para fixar o regime semiaberto (e-STJ, fls. 469-475).habeas corpus, 

O agravante insiste na tese de que o fato de registrar a prática atos infracionais não
constitui elemento idôneo para justificar o afastamento do redutor do tráfico privilegiado,
sobretudo por ser primário e de bons antecedentes.

Destaca que os atos infracionais análogos ao tráfico de entorpecentes ocorreram há
cerca de 6 anos do delito em apreço, de modo que o lapso temporal exigido para averiguar a
possível contumácia do agente não foi observado.

Salienta que os processos posteriores ao ano de 2017 se referem apenas a
investigações de crimes patrimoniais.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, adecisum
fim de reconhecer o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
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É o relatório.

 

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, por estar em
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior.

Como cediço, esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião
Reis Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365,10/6/2020
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda27/3/2020
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de30/10/2018
que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,habeas corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Sob tal contexto, passou-se ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

No tocante à dosimetria penal, extraiu-se o seguinte do acórdão impugnado:
 
"Quanto às penas aplicadas, não comportam abrandamento.

Vale dizer que, na primeira etapa da dosimetria, a pena-base foi fixada no mínimo

legal, assim mantida na segunda etapa.

Ausentes outras causas modificativas aplicáveis, as penas foram assim tornadas

definitivas.

No mais, inobstante o inconformismo defensivo, cabe indicar que, ainda na última

etapa, não era mesmo o caso de aplicação da causa de diminuição prevista no art.

33, §4º, da Lei nº 11.343/06.

Isto se dá pela análise do conjunto das circunstâncias fáticas que permeiam o caso,

notadamente considerando-se as circunstâncias do delito, em que o réu, que sequer

demonstrou o exercício de qualquer atividade lícita, afirmando-se desempregado,

possuía significativa quantidade entorpecente diversos, somando mais de uma

centena de porções, dentre eles maconha e cocaína (esta última droga dentre as piores

espécies que existem), os quais comercializava em conhecidíssimo ponto de tráfico,

tendo até mesmo admitido que havia adotado o comércio ilícito como meio de

subsistência, deslocando-se de outra cidade para praticá-lo no local dos fatos. Ainda,

viu-se que o acusado registra diversas passagens pela Vara da Infância e Juventude

havendo inclusive cumprido medida socioeducativa de internação na Fundação Casa

(fls. 44/46), o que, como salientou o d. magistrado de primeiro grau, “demonstra que

se dedica às atividades criminosas há tempo”

[...]

Com efeito, tudo está a denotar o forte envolvimento do réu com a atividade

criminosa, na certeza da impunidade.
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Importa destacar que não se trata de ser o réu reincidente ou portador de maus

antecedentes, mas sim de sua nítida dedicação à mercancia espúria, revelada após a

análise da situação fática e do contexto em que a infração foi praticada, como acima

esmiuçado.

Não se pode olvidar, visa a lei, dentre outros objetivos, atingir, com tal redução, o

traficante não habitual, que acaba de se inserir no universo do crime, cuja quantidade,

variedade e natureza da droga localizada em seu poder se apresentar capaz de atingir

apenas pequeno número de pessoas, e com menor grau de devastação, punindo, em

contrapartida, com maior rigor, aqueles que representam maior risco à sociedade,

pelas razões inversas.

Assim, as particularidades do caso em análise, acima citadas, realmente não

autorizam a pretendida diminuição da reprimenda, sob pena de afastar-se o julgador

do verdadeiro escopo legal" (e-STJ, fls. 27-30)

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

, as instâncias ordinárias afastaram validamente a incidência da minorante porIn casu
entenderem que há elementos suficientes que comprovam a habitualidade delitiva do agravante,
visto que, além da apreensão de 88 porções de cocaína (21,12g) e 41 de maconha (61,25g), o
registro de atos infracionais praticados na adolescência frente ao delito em apreço denota ser
contumaz no tráfico de entorpecentes.

Especificamente quanto aos atos infracionais, vale anotar que na Terceira Seção
prevaleceu o entendimento de que "o histórico infracional pode ser considerado para afastar a
minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea
que aponte a existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos
pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de
tais atos com o crime em apuração" (EREsp 1916596/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, Rel. p/ Acórdão Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

, DJe ).08/09/2021 04/10/2021

Da análise da certidão de fls. 124-127, verifica-se tal excepcionalidade, na medida
em que o acusado registra extensa ficha de antecedentes infracionais ocorridos entre os anos de
2014 e 2020, a denotar sua habitualidade delitiva desde a adolescência.

Nesse contexto, assentado pela instância antecedente, soberana na análise dos fatos,
com fulcro em elementos colhidos nos autos, que o agente é habitual na prática delitiva, a
modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.

DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.

PROPORCIONALIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA

APREENDIDA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA

LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADES CRIMINOSAS.

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA

N. 7/STJ.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de questão afeta a

certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão

nesta instância extraordinária apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar

evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de maior

aprofundamento no acervo fático-probatório.

2. No caso em apreço, o aumento da pena-base não se revela desproporcional, ante a

elevada quantidade de entorpecente apreendido - cerca de 2,600t (duas toneladas e

seiscentos quilos) de maconha. Precedentes.

3. No caso dos autos, o colegiado estadual, respeitando os critérios legais

estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, ainda, observando os

pormenores da situação concreta, entendeu que existiam nos autos provas bastantes a

evidenciar a dedicação do agravado a atividades criminosas, bem como sua

participação em organização criminosa. A propósito, apontou a existência de

informações concretas acerca do envolvimento do agravante na prática de atividades

delituosas, porquanto a conduta envolveu o transporte interestadual de entorpecentes,

assinalando ser o réu integrante do grupo criminoso. Também sublinhou a existência

de fundo falso no caminhão apreendido, tudo a evidenciar que o transporte dos

materiais tóxicos era praticado de forma corriqueira pelo réu.

4. Nesse contexto, para que fosse possível a análise da pretensão recursal, seria

imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso

em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 desta Corte.

Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1942346/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,

SEXTA TURMA, julgado em , DJe )21/09/2021 28/09/2021

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTO

SUFICIENTE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI

N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA.

ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. AGRAVO

NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da droga

apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 do Código

Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, cabendo a

atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade no quantum

aplicado.
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2. Hipótese em que a pena-base foi exasperada em 1 ano de reclusão acima do

mínimo legal, com fundamento na quantidade dos entorpecentes apreendidos - 26,1

kg de maconha -, o que não se mostra desproporcional, tendo em vista as penas

mínima e máxima do delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos).

3. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo

crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando

forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem

a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

4. No caso, a Corte de origem manteve afastada a incidência da minorante por

entender que "o transporte pelo réu de expressiva quantidade de droga - 26,1kg de

maconha - em veículo de origem criminosa, em percurso de longa distância,

conhecido como rota de tráfico, e o registro de pluralidade de processos criminais,

indicam o seu envolvimento habitual com a criminalidade. Destacou que "Trata-se de

esquema instaurado nessa fronteira com o Paraguai e que certamente conta com o

auxílio de toda uma cadeia de produção, comercialização, transporte, entrega e

distribuição. Esse conjunto de fatores gera a convicção de dedicação e adesão à

associação criminosa, sendo que seria ingênuo acreditar que tão expressiva

quantidade de droga seja transportada sem o amparo de uma estrutura criminosa."

Logo, assentado no acórdão impugnado que o ora agravante se dedica ao tráfico de

entorpecentes, a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante

da Lei de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é

inadmissível em sede de habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 674.625/MS, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).07/12/2021 13/12/2021

Quanto ao regime prisional, concedeu-se a ordem, de ofício, para fixar o modo
semiaberto, tendo em vista a sanção penal estabelecida (5 anos de reclusão) e a ausência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 33, § 2º, "b", do Código Penal. Nesse
sentido: (HC 401.235/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe )5/10/2017 13/10/2017

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.012.418 / SP
Número Registro: 2025/0222841-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008436320238260557 23502468720238260000 23697752023

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGIANE DA SILVA CARDOSO
ADVOGADA : REGIANE DA SILVA CARDOSO - SP507912
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RIAN LUIS PANTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RIAN LUIS PANTA (PRESO)
ADVOGADA : REGIANE DA SILVA CARDOSO - SP507912
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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